Ata 06/2018 – No dia seis de junho de dois mil e dezoito, às oito horas e trinta minutos, no auditório da Secretaria de Assistência Social e Proteção à Família, sito a Rua Dr. Cyro Fernandes do Lago, cento e sessenta e sete, Vila Pioneiro, Toledo-Paraná, reuniram-se os membros do Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) para Reunião Ordinária, contando com a presença dos seguintes conselheiros da Gestão 2017-2019: Josieli de Fátima Vieira Magnus, Wellington Cássio Barbosa da Silveira, Martha Regina Rohr, Camila Taiara Perachi, Carla Patrícia Radtke, Lívia Carolina Müller, Mayara Isabela Welter Piccinin Dombrowski, Cristopher Cristiano Carnelós Azevedo, Suzamar Stéfani Jandrey Dorfschmidt, Tatiane Ferreira da Silva, Valdiléia Mendes da Silva, Cristiane Carla Konno, Solange Silva dos Santos Fidelis, Jennifer Thays Chagas Teixeira, Jaqueline Fernanda Machado, Nilson Soares de Oliveira, Lenira Gonçalves da Silva, Maria Inês Borges Mânica, Renate Neumann Schewe Cardoso, Marciane Gust, Ivone Laguna, Lucimar Recalcatti Vieira, Juliana Garcia Morante Brita e Roseli Terezinha Gass. Também registra-se a presença dos participantes: Marília Borges Leite (Depto. Gestão SUAS Municipal), Marisa Cardoso dos Santos Ramos (SMAS), Tatiani Maria Finkler de Lima Guzzo (Depto. PSE), Cinthia Regina Brun (Depto. PSB), Magna Merlini (CIEE) e os alunos da UNIOESTE – Curso de Serviço Social: Geni Villa Rios, Amanda Gabrielle Rodrigues Coelho, Vanessa Regina Canova, Silvia Pacheco de Araujo, Lara Pantolfi, Daniela Simonis Gavião, Aline Telles Cordeiro e Carine Ganella. A presidente do CMAS, Sra. Maria Inês Borges Mânica, cumprimenta os presentes e em seguida apresenta a PAUTA para aprovação: a) Deliberar sobre as Atas nº 04 e 05/2018; b) Deliberar sobre o Plano Municipal de Assistência Social 2018-2021; c) Deliberar sobre o Relatório de Benefícios Eventuais, referente ao 1º trimestre de 2018; d) Relato das Comissões de Trabalho do CMAS; e) Apresentação sobre suspensão das atividades do Grupo Espírita Fraternidade Albergue Noturno Allan Kardec; f) Outros. INFORMES: a) Informes da Secretaria Executiva - correspondências recebidas e expedidas; b) Relatório Descritivo e Plano de Ação; c) 3º Seminário sobre Trabalho Infantil; d) Informes da Secretaria Municipal de Assistência Social e Proteção à Família; e) Outros. A presidente solicita se há alguma inclusão ou alteração na pauta e alguns conselheiros acrescentam informes: 1) Plano de Ação Intersetorial do Programa Bolsa Família, 2) Encontro em Assis Chateaubriand, 3) Dia Mundial de Combate à Violência contra o Idoso. Aprovada a pauta, inicia-se pelo item A: Deliberar sobre as atas nº 04 e 05/2018-CMAS: A Secretária Executiva Aline informa que as atas foram encaminhadas por e-mail aos conselheiros, relendo os itens de pauta para lembrá-los e solicita se há alguma sugestão para alteração e não havendo, a presidente coloca em votação pela ata nº 03/2018, sendo aprovado pela plenária. Item B da pauta: Deliberar sobre o Plano Municipal de Assistência Social 2018-2021: Marília apresenta o plano brevemente, tendo em vista que o mesmo fora encaminhado por e-mail a todos os conselheiros. O Plano inicia com a identificação dos responsáveis pela elaboração, dados da Prefeitura, do Órgão Gestor, do Fundo de Assistência e do Conselho Municipal. Posteriormente há o Diagnóstico socioterritorial e os objetivos, tendo como objetivo geral: ‘Realizar planejamento da Política Municipal de Assistência Social de acordo com as diretrizes do Sistema Único de Assistência Social’. Na sequencia são apresentadas as metas: Eixo Gestão do SUAS e Benefícios Assistenciais – BPC, Benefício Eventual, Transferência de Renda: 1- Desprecarização dos vínculos trabalhistas das equipes que atuam nos serviços socioassistenciais e na gestão do SUAS; 2- Estruturação das SMAS com formalização de áreas administrativas essenciais; 3- Adequação da legislação Municipal ao SUAS (Pacto de Aprimoramento do SUAS); 4- Manter e ampliar as equipes de recursos humanos, considerando as diretrizes legais do SUAS, demandas da Política Municipal de Assistência Social e Providenciar a revisão da Lei Orgânica Municipal com identificação de atribuições de determinados cargos de forma a corresponder as atribuições específicas no que tange a atuação na área de Assistência Social; 5- Adequar as equipes técnicas e profissionais trabalhadores do SUAS na Rede Socioassistencial; 6- Estabelecer Política Municipal de Recursos Humanos para Trabalhadores do SUAS Municipal; 7- Adequação do Município às legislações vigentes no que tange a recursos humanos; 8- Garantir vacina do H1N1, para os trabalhadores do SUAS; 9- Manter e ampliar estrutura para o Cadastro Único para Programas Sociais, implementando os reordenamentos necessários para o seu aprimoramento e qualidade no atendimento à população; 10- Implantar e implementar a Política Municipal de Educação Permanente para os trabalhadores do SUAS; 11- Construir, ampliar, manter a estrutura física e dotar de equipamentos a Secretaria Municipal de Assistência Social, e suas unidades de atendimento; 12- Manter e ampliar o atendimento e acompanhamento a Pessoas com Deficiência através dos Serviços Socioassistenciais e Benefícios, conforme diretrizes do SUAS; 13- Garantia de orçamento específico para as unidades da SMAS conforme modalidade de Serviço e Eixo de Proteção Social; 14- Definir e implantar uma Política Municipal de cofinanciamento dos Serviços Socioassistenciais da rede não governamental, com definição de pisos, metas, valores e indicador de reajuste; 15- Manutenção de Sistema de Gestão da Informação, Monitoramento e Avaliação do SUAS, gestão de patrimônio, gestão financeira, gestão de recursos humanos; 16- Assegurar todos os benefícios previstos nos programas do Governo Federal, Estadual e Municipal no âmbito da Assistência Social; 17- Garantir e ampliar acesso a população urbana e rural, a qualificação profissional e inserção no mundo do trabalho; 18- Promover debate e construir documento de referência para criação de Lei Municipal percentual mínimo do orçamento público a ser destinado exclusivamente a Política de Assistência Social; 19- Fortalecer a intersetorialidade entre as Políticas Públicas no Município; 20- Manter e ampliar a estrutura do Conselho Tutelar. Eixo Proteção Social Básica: 1- Acompanhamento familiar pelo PAIF (Pacto de Aprimoramento do SUAS); 2- Acompanhamento pelo PAIF das famílias com membros beneficiários do BPC (Pacto de Aprimoramento do SUAS); 3- Cadastramento das famílias com beneficiários do BPC no CadÚnico; 4- Acompanhamento pelo PAIF das famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família que apresentem outras vulnerabilidades sociais, para além da insuficiência de renda (Pacto de Aprimoramento do SUAS); 5- Acompanhamento pelo PAIF das famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família em fase de suspensão por descumprimento de condicionalidades, cujos motivos sejam da assistência social (Pacto de Aprimoramento do SUAS); 6- Reordenamento dos Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (Pacto de Aprimoramento do SUAS); 7- Garantia às crianças e adolescentes do Município, Serviços de Proteção Social Básica,  mediante efetivação da política de Assistência Social e do ECA, fortalecendo e prevenindo ocorrências de situações de exclusão social e risco; 8- Garantir ao idoso do Município, proteção social básica, mediante efetivação da política de Assistência Social e Estatuto do Idoso, visando um envelhecimento com dignidade, prevenindo situações de risco e o fortalecimento de vínculos; 9- Ampliação da cobertura da Proteção Social Básica nos municípios de grande porte e metrópoles (Pacto de Aprimoramento do SUAS); 10- Expansão da oferta e garantir o acesso aos  Serviços Socioassitenciais nos territórios, atendendo bairros distantes, distritos e comunidades rurais, da sede dos CRAS e da Rede Socioassistencial, através de demandas com base em diagnósticos; 11- Adesão ao Programa BPC na Escola (Pacto de Aprimoramento do SUAS); 12- Investimento na Proteção Social Básica para que se efetive o acompanhamento familiar, visando que o afastamento do convívio familiar seja uma medida excepcional esgotando as possibilidades previstas no ECA antes do acolhimento de crianças e adolescentes; 13- Assegurar a oferta dos serviços, programas, projetos e benefícios da Política de Assistência Social às famílias atendidas e acompanhadas pela Proteção Social Básica, conforme as legislações vigentes; 14- Criação de uma Política permanente de divulgação dos Serviços Socioassistenciais, Programas, Projetos e cursos realizados pelos CRAS e demais unidades da Rede Socioassistencial, visando o fortalecimento a aproximação e o acesso da população. Eixo Proteção Social Especial – Média Complexidade: 1- Identificação, cadastramento e atendimento de crianças e adolescentes em situação de Trabalho Infantil (Pacto de Aprimoramento do SUAS); 2- Acompanhamento pelo PAEFI de famílias com crianças e adolescentes em serviço de acolhimento (Pacto de Aprimoramento do SUAS); 3- Reordenamento dos Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes; 4- Acompanhamento pelo PAEFI das famílias com violação de direitos em decorrência do uso de substâncias psicoativas; 5- Cadastramento e atendimento da população em situação de rua. Eixo Proteção Social Especial – Alta Complexidade: 1- Garantia de atendimento de saúde prioritário para crianças e adolescentes inseridos nos serviços de acolhimento institucional considerando a necessidade de ações preventivas e também curativas em especial nos cuidados com a medicação; 2- Ampliação do debate em torno das necessidades da Proteção Social Especial, assim como a articulação com as entidades da rede privada do município com o intuito de garantir os espaços necessários para o atendimento; 3- Garantir a execução integral do Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos – PAEFI; 4- Garantir ao idoso do Município, proteção social especial, mediante efetivação da política de Assistência Social e Estatuto do Idoso, visando um envelhecimento com dignidade, atuando em situações de violação de direitos e rompimento de vínculos; 5- Assegurar a oferta dos serviços, programas e projetos da assistência social às famílias e indivíduos atendidos e acompanhados pela Proteção Social Especial, conforme as legislações vigentes; 6- Garantir às crianças e adolescentes do Município, Serviços de Proteção Social Especial, contribuindo para a reconstrução de vínculos, o fortalecimento de potencialidades, e a proteção de famílias e indivíduos por violação de direitos; 7- Promover o atendimento às pessoas com deficiência em situação de vulnerabilidade e violação de direitos, visando possibilitar melhor acesso às Políticas Públicas. Eixo Controle Social: 1- Apoio e incentivo a Órgãos de Controle Social e de Defesa de Direitos, CMAS, CMDCA e CMDI e as Conferências Municipais; 2- Ampliar a participação dos usuários e trabalhadores nos Conselhos Municipais de Assistência Social, com representação da sociedade civil composta representantes de usuários e dos trabalhadores do SUAS (Pacto de Aprimoramento do SUAS); 3- Instituir o CMAS como instância de Controle Social do Programa Bolsa Família. Juntamente com as metas pactuadas, há também as ações estratégicas para implementação, os recursos necessários e os indicadores de monitoramento e avaliação. Durante a apresentação, a conselheira Solange fez algumas observações: a) sugere complementação de recursos financeiros na tabela de RH, tendo em vista que há previsão de novas estruturas; b) as metas elencadas na alta-complexidade a partir do item 7, equivalem a média complexidade; c) o termo ‘instituir’ no CMAS a instância de controle social, poderia ser substituído por ‘aprimorar’; d) detalhar as entidades que encerraram os serviços – Dorcas Pioneira, APADA, Albergue – pela questão das metas; e) meta sobre vacina H1N1 para os servidores do SUAS, rever se deve continuar no plano, considerando a impossibilidade já informada pela Secretaria da Saúde; f) Solange sugere ainda que na próxima reunião seja apresentado o PPA - Plano Plurianual da Política de Assistência Social - para conhecimento dos conselheiros. Após as considerações, a Presidente Maria Inês propõe que seja encaminhado novamente por e-mail aos conselheiros o Plano com as sugestões apresentadas e posteriormente seja deliberado por este Conselho. Item C da pauta: Deliberar sobre o Relatório de Benefícios Eventuais, referente ao 1º trimestre de 2018: A Diretora do Departamento de vigilância Socioassistencial, senhora Josieli apresenta os dados: Auxilio Funeral 43, destes 12 foram ofertados no CRAS I, 11 no CRAS II, 10 no CRAS III, 06 no CRAS IV e 04 no CRAS V. Além disso, dos 42 benefícios ofertados, 27 são do sexo masculino e 16 do sexo feminino. Também é importante destacar que 26 beneficiários estavam como cadastro único atualizado e 33 já eram usuários do Centro de Referência. O bairro com maior incidência foi o Jardim Europa. Já o auxilio natalidade foram 116 ofertados, destes 38 foram ofertados no CRAS I, 24 no CRAS II, 17 no CRAS III, 18 no CRAS IV e 19 no CRAS V. Das gestantes que receberam o kit-bebê, 98 participaram do Projeto Cegonha Feliz. Além disso, 68 possuíam Cadastro Único atualizado e apenas 22 não eram usuários do CRAS. O bairro com maior incidência foi o Jardim Europa. Auxílio Material Passagens, foram ofertados 63 no trimestre, sendo destes 59 no CREAS II, 02 no CRAS II e 02 no CRAS IV. Além disso, 48 eram beneficiários do sexo masculino e a maior incidência foi para atender pessoas em situação de rua. Auxílio Material Documentos: foram concedidos 349 documentos, entre eles, 129 eram Registro Geral, 188 Registro Civil e 31 Certidões de Casamento. Além disso, 152 não possuíam cadastro único e 229 já eram usuários do Centro de Referência e o bairro com maior incidência foi a Vila Pioneira. Auxílio Material Cesta-Básica: o total de cestas concedidas foram 1081, sendo 300 no CRAS I, 240 no CRAS II, 167 no CRAS III, 113 no CRAS IV e 261 no CRAS V. Das famílias atendidas, 884 pessoas eram do sexo feminino e 751 das famílias possuíam cadastro atualizado. Além disso, 992 já eram atendidos nos Centros de Referências e o maior número de incidência foi no Santa Clara IV, com 196 cestas entregues. Também foram entregues 35 kit-higiêne para pessoas em situação de rua. Após apresentação, Jaqueline Machado comenta que no CRAS III há uma grande demanda reprimida referente as cestas-básicas. Cinthia comenta que não é somente neste CRAS, mas em todos os cinco estão com este problema. Carla Radtke informa aos conselheiros que foram retirados vários itens da cesta-básica, como o leite, achocolatado e a pipoca, além de ter sido diminuído a quantidade de cestas-básicas por CRAS. Josieli comenta que pode haver aumento de aproximadamente 50 cestas, porém estas não irão suprir a demanda nem mesmo de um CRAS. Solange Fidelis propõe que seja trazido com pauta de reunião do CMAS. Desta forma, ficou definido pela plenária que será encaminhado ofício para a Secretaria de Assistência Social solicitando informações sobre a demanda reprimida de cestas-básicas nos CRAS, para que posteriormente seja tomada alguma providência. Em seguida, a Presidente coloca em votação pela aprovação do Relatório de Benefícios Eventuais, referente ao 1º trimestre de 2018, sendo aprovado por todos. Item D da pauta: Relato das Comissões de Trabalho do CMAS: Carla Radtke solicita que a Comissão Técnica permaneça no final da reunião para que seja feita a divisão dos processos entre os membros que irão iniciar as análises. Item E da pauta: Apresentação sobre suspensão das atividades do Grupo Espírita Fraternidade Albergue Noturno Allan Kardec: A Presidente solicita que a Secretaria Executiva faça a leitura na íntegra, do documento recebido pelo Grupo Espírita, no qual informa sobre a suspensão de atendimento no albergue, em razão da necessidade de reforma e ampliação da unidade. A Secretária Marisa comenta que o Albergue não está em conformidade com a Política de Assistência Social, a documentação não está em dia, faltando Licença Sanitária e do Corpo de Bombeiros, também os mesmos não se adequaram para conseguir as metas. Porém ressalta, que enquanto o Município não tem condições de implantar esse serviço, é imprescindível o atendimento do Albergue. A mesma comenta também que é possível fazer articulação com o governo estadual para tentar recursos perdidos e informa ainda que o Prefeito juntamente com outras instâncias está buscando parcerias para viabilizar o acesso ao serviço. Solange Fidelis fala da preocupação em apenas haver a reforma e ampliação do ambiente e a entidade continuar ofertando serviços inadequados e em desacordo com a Política de Assistência Social. Maria Inês comenta que por duas vezes em tempos distintos realizou fiscalização no Albergue juntamente com outros conselheiros do CMAS e o serviço encontrava-se inadequado às exigências da legislação. Carla Radtke fala sobre a preocupação da entidade fazer ameaças de fechamento, no caso de não ser feito da forma que almejam. A conselheira Lucimar diz que se o terreno pertence ao Município, então deveria pensar em utilizar do espaço para construção de uma Casa de Passagem. Jaqueline Machado sugere que o CMAS participe das discussões e reuniões que haverão referente a este assunto para que possa se manifestar sobre. Camila Perachi solicita que haja agilidade e prioridade neste processo, pois enquanto não há resolução, há muitas pessoas dormindo nas ruas e ainda mais neste frio. Solange Fidelis questiona a Gestão sobre qual o impedimento do Município assumir o Serviço e Marisa diz que é a impossibilidade de contratação de Recursos Humanos, pela questão do limite prudencial, pois o serviço necessitaria de equipe completa. Depois dos posicionamentos dos conselheiros e gestão, fica definido que será encaminhado um ofício ao Prefeito como o parecer do CMAS pela implantação da Casa de Passagem e que a Mesa Diretora seja informada sobre as reuniões para conseguir participar. Item F da pauta: Não há outros pontos inseridos. Item A dos informes: Correspondências expedidas: Of. 18, de 14/05/2018 – APAE (solicita indicação de um representante de Entidade Prestadora de Serviço da Proteção Social Especial para ser suplente no CMAS tendo em vista a Nota Técnica nº 006/2018/CGS/SEDS que informou sobre situação insatisfatória referente a falta de suplentes); Of. 19, de 14/05/2018 – APA (solicita indicação de um representante de Entidade Prestadora de Serviço da Proteção Social Especial para ser suplente no CMAS tendo em vista a Nota Técnica nº 006/2018/CGS/SEDS que informou sobre situação insatisfatória referente a falta de suplentes); Of. 20, de 14/05/2018 – CRAS II (solicita indicação de um representante de usuários da Política de Assistência Social para ser suplente no CMAS tendo em vista a Nota Técnica nº 006/2018/CGS/SEDS que informou sobre situação insatisfatória referente a falta de suplentes); Of. 21, de 14/05/2018 – Secretaria do Meio Ambiente (reitera solicitação do ofício 11/2018-CMAS, que solicita indicação de um representante suplente); Of. 22, de 16/05/2018 – Leoclides Bisognin/ Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento/Câmara (em resposta Ofício nº 11/2018-GAB.LB, solicita supressão do termo ‘área social’ apresentado no Projeto de Lei nº12/2018); Of. 23, de 16/05/2018 – Renato Ernesto Reimann/Presidente da Câmara (em resposta Ofício nº 11/2018-GAB.LB, solicita supressão do termo ‘área social’ apresentado no Projeto de Lei nº12/2018); Of. 24, de 16/05/2018 – Secretaria da Fazenda (em resposta ao Ofício nº 103/2018/Sefa, informa que a Sociedade Batista de Beneficência Tabea – Lar Irmãos Dentzer, não possui inscrição ativa no CMAS, pois não houve atualização da entidade); Of. 25, de 16/05/2018 – VIJ (em resposta ao Ofício 3.125/2017 encaminha deliberação do CMAS quanto ao Projeto Família Acolhedora, com posição contrária a implantação do serviço); Of. 26, de 16/05/2018 – VIJ (em resposta ao Ofício nº 03/2018-COMSEA, informando que os representantes do CMAS serão os mesmos, titular: Roseli Terezinha Gass e suplente: Jaqueline Fernanda Machado). Correspondências recebidas: Of. 89, de 18/05/2018 – Secretaria do Meio Ambiente (em resposta ao ofício nº 11/2018 indica a representante Débora Pereira de Carvalho para ser suplente no CMAS); Of. 73, de 18/05/2018 – APAE (em resposta ao ofício nº 18/2018 indica a representante Chirlei Echhardt para ser suplente no CMAS); Of. 148, de 04/06/2018 – CRAS II (em resposta ao ofício nº 20/2018 indica a representante Lenira Gonçalves da Silva para ser suplente no CMAS); Convite do CMDCA (convidando para o III Seminário sobre Trabalho Infantil, que ocorrerá no Centro Cultural Ondy Hélio Niederauer, das 08h às 12h); Carta Aberta do Grupo Espírita Fraternidade Albergue Noturno Allan Kardec, de 24/05/2018 (informando suspensão de atendimento temporário da entidade); Of. 09, de 04/06/2018 – SEDS/ER (informa sobre fechamento da APADA e solicita providências quanto à destinação dos bens adquiridos). Referente ao ofício recebido pela SEDS, a conselheira Lucimar comenta da preocupação com as nove crianças que vão diariamente para Assis Chateaubriand, ter atendimento na Associação de Amigos de Deficientes Audios-Visuais, sendo que espaço físico da entidade APADA de Toledo é do Município. Marília diz que a Secretaria da Educação está trabalhando para atender essas crianças com intérprete de línguas em outras Políticas. Martha comenta que o CREAS realiza o atendimento equivalente ao serviço ofertado na Política de Assistência Social e que o espaço poderia ser cedido para o CREAS II, que não possui sede e poderia continuar a ofertar esse serviço. Lucimar comenta que a APADA atendia além da Política de Assistência Social, também Educação e Saúde, portanto fica inviável ceder o espaço para atender apenas uma Política. Solange lembra que o local é do Município e precisa ser destinado o mais breve possível para que não fique na responsabilidade do Ministério Público decidir. A mesma sugere fazer um dossiê com representantes da Gestão e Comissão de Orçamento do CMAS, para levantar dados de quanto recurso há da Assistência Social e quanto é da Educação. Josieli comenta que o Controle Interno tem todo o balanço referente à entidade APADA. Após os questionamentos e sugestões dos conselheiros, fica definido que será encaminhado um ofício destinado ao Prefeito com cópia a Secretaria da Educação e Assistência Social solicitando a criação do dossiê. Item B dos informes: Relatório Descritivo e Plano de Ação: Josieli Magnus informa que devolveu ao CMAS 18 processos para análise da Comissão Técnica, inclusiva das Casas Abrigo que foi solicitado. Faltando apenas 08 processos que serão devolvidos até a data estabelecida pelo CMAS. Item C dos informes: III Seminário sobre Trabalho Infantil: A Presidente do CMDCA, senhora Tatiani Guzzo informa que o evento ocorrerá no dia 12 de junho, no Centro Cultural Ondy Hélio Niederauer, das 08h às 12h e contará com a fala da Procuradora do Trabalho Priscila Lopes Pontinha Romanelli, sobre o tema “Identificar e combater como meio de resguardar direitos”. Tatiani convida a todos para participar. Item D dos informes: Secretaria Municipal de Assistência Social e Proteção à Família: não há. Informes incluídos: 1) Plano de Ação Intersetorial do Programa Bolsa Família: Wellington informa que a Coordenação Municipal Intersetorial do Programa Bolsa Família, composta por Alexandre da Saúde, Eleonora da educação e ele representando a Assistência Social, elaboraram o Plano de Ação com vários objetivos, sendo eles: -Realizar a busca ativa dos alunos e/ou famílias não localizadas; - Efetuar as correções dos dados no sistema do Cadastro Único quando necessário: informação como data de nascimento e nomes errados no sistema do Cadastro Único; - Dispor de recursos materiais para que as três áreas realizem com êxito o trabalho de acompanhamento das famílias; - Atingir com êxito o índice de atualização cadastral, além do atendimento no Cadastro Único; - Fortalecer a execução do acompanhamento familiar; - Identificar famílias que não foram localizadas no endereço fornecido ao Cadastro Único; - Identificar alunos que vieram de outro município e solicitar que os mesmos atualizem o Cadastro Único; - Orientar as famílias quanto as condicionalidades do Programa ao serem inseridas; - Identificar as famílias beneficiárias do Programa que não estão realizando o saque de seu benefício; - Avaliação e monitoramento. Na sequência, tendo em vista que a reunião já se estendeu bastante, os conselheiros solicitaram que fosse encaminhado no e-mail para todos e que em outro momento fosse apresentado mais detalhadamente a este Conselho. 2) Encontro em Assis Chateaubriand: Maria Inês comenta que estará participando no dia 10 de junho do Encontro Diocesano da Pastoral do Auxílio Fraterno no Município de Assis Chateaubriand e fará uma fala sobre Assistência Social nos dias atuais. O evento é destinado a voluntários de vários municípios do Oeste paranaense que atuam nesta pastoral social. 3) Dia Mundial de Combate à Violência contra o Idoso: Solange Fidelis sugere que seja trazido ao CMAS alguns dados referente a violência da pessoa idosa, tendo em vista que no dia 15 de junho é o dia Mundial de Combate à Violência contra o Idoso e haverão várias ações durante este mês. Nada mais havendo a tratar, a Presidente Maria Inês Borges Mânica encerra a reunião agradecendo a presença de todos e desejando uma ótima semana, e eu, Aline Karin da Rocha, Secretária Executiva do CMAS, encerro a presente ata, a qual será assinada por mim e pelos demais presentes.
